
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.739 - PR (2010/0207787-4)
  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : ANA LÚCIA DE FÁTIMA BASTOS ESTEVÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALTER MACHADO DOMINGUES 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. ART. 103 DA LEI 8.213/91. PRAZO 
DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao exame de 
pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja competência encontra-se adstrita ao âmbito 
do Supremo Tribunal Federal, conforme  prevê o art. 102 da Carta Magna, ao designar o Pretório 
Excelso como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus limites 
normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal. 

II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso especial em 
virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, 
tratando-se de providência a ser avaliada quando do exame de eventual recurso extraordinário.

III - É consabido que a decadência é instituto de direito material e, sendo certo 
que a Medida Provisória 1.523/97 não previu a retroação de seus efeitos, esta Corte Superior 
firmou entendimento no sentido de que o prazo decadencial somente deve atingir os benefícios 
previdenciários concedidos após o advento da referida Medida Provisória. 

IV. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.739 - PR (2010/0207787-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pelo autor, sob o fundamento 

de que o prazo decadencial estabelecido no art. 103 da Lei 8.213/91, e suas posteriores 

alterações, somente deve atingir os benefícios previdenciários concedidos após o advento da 

Medida Provisória nº 1.523/97, conforme jurisprudência do STJ (fls. 165/170).

No presente recurso, o agravante, preliminarmente, requer o sobrestamento do 

feito até julgamento pelo Supremo Tribunal Federal de recurso extraordinário no qual concluiu a 

presença de repercussão geral na matéria. Em suas razões, espera o desprovimento do recurso 

especial, sob a alegação que decaiu o direito da autora de pleitear a revisão de sua aposentadoria. 

Ao final, requer o prequestionamento do disposto no art. 5º, XXXVI da Constituição Federal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, os mesmos não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 

reforma pretendida.

Inicialmente, quanto aos dispositivos constitucionais tidos como violados, cumpre 

ressaltar que a jurisprudência deste Tribunal repudia tal apreciação em sede de Especial. Tudo 

em respeito à competência delineada pela Constituição Federal, ao designar o Supremo Tribunal 

Federal como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no Especial exorbita seus limites 

normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal. Quanto 

ao tema, ilustrativamente:

"AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ESPECIAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES.

1. A via especial não se presta à apreciação de ofensa a 
dispositivo da Constituição Federal.

2. Desnecessário o prévio requerimento administrativo para o 
pleito judicial de benefício previdenciário.

3. Agravo ao qual se nega provimento." (AgRg no REsp 
1162746/PR, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 
07/06/2010).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A via especial, destinada à uniformização do direito 
federal, não se presta à análise de dispositivos da Constituição da 
República, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena, inclusive, 
de usurpação de competência da Suprema Corte.

2. A Terceira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do 
recurso especial representativo da controvérsia nº 1096244/SC, consolidou 
seu entendimento no sentido de que o art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, 
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alterado pela Lei 9.032/95, tem aplicação imediatamente, atingindo todos os 
segurados que estiverem na mesma situação, sem exceção, seja referente 
aos casos pendentes de concessão ou os já concedidos, pois a questão 
encerra uma relação jurídica continuativa, sujeita a pedido de revisão 
quando modificado o estado de fato, passível pois, de atingir efeitos futuros 
de atos constituídos no passado, sem que isso implique em retroatividade da 
lei e ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.

3. Agravo regimental parcialmente provido, para ressalvar 
que as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecederam o ajuizamento 
do feito não serão devidas pois, a teor do enunciado sumular nº 85/STJ, 
estão fulminadas pela prescrição." (AgRg no REsp 1087201/SP, Rel. MIN. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
23/02/2010, DJe 15/03/2010)

No tocante ao sobrestamento, não compete ao relator determinar o sobrestamento 

de recurso especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo 

Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando do exame de eventual recurso 

extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

Ilustrativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO 
JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. EXECUÇÃO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. SEGURADO BENEFICIÁRIO DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, ORIGINADA DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
ART. 36, § 7º, DO DECRETO Nº 3.048/1999. PRECEDENTES. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 
tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 
da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância.

2. O afastamento da atividade pelo segurado ocorreu quando 
da concessão do auxílio-doença, motivo pelo qual a Renda Mensal Inicial 
da aposentadoria por invalidez será calculada com base no 
salário-de-benefício do auxílio-doença, que, por sua vez, é calculado 
utilizando-se os  salários-de-contribuição anteriores ao seu recebimento.

3. Incidência, à hipótese, do art. 36, § 7º, do Decreto 
3.048/1999, que determina que o salário-de-benefício da aposentadoria por 
invalidez será de 100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença 
anteriormente recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários.

4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1017522/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 
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17/12/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. RAZÕES 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
Nº 182 DO STJ.

1. A parte agravante deve infirmar todos os fundamentos da 
decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge 
contra todos eles (Sumula nº 182/STJ).

2. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de 
recurso especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral da 
matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser 
avaliada quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser 
interposto, nos termos previstos no artigo 543-B do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1173399/RS, Rel. Ministro HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/AP), QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 29/11/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INCABÍVEL. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
TRIBUTO INDEVIDO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IRRELEVÂNCIA DO 
USUFRUTO DOS SERVIÇOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Incabível o sobrestamento do julgamento do recurso 
especial, em virtude do reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal da matéria nele veiculada, o qual somente é admitido por 
ocasião do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto contra 
decisão desta Corte. Precedentes.

2. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de 
que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de um tributo, imperiosa se faz 
a repetição do indébito, sendo desimportante, para fins de repetição, ter 
sido o serviço de saúde disponibilizado ou usufruído pelos seus 
beneficiários, posto que declarada inconstitucional a contribuição 
previdenciária. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1194772/MG, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 
26/11/2010)

Em relação ao restante, consoante anteriormente explicitado, a edição da Medida 

Provisória 1.523, de 27 de junho de 1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou a 

redação do artigo 103, caput da Lei 8.213/91, instituindo, desse modo, um prazo decadencial para 

o ato de revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários, conforme se vê:

"Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e 
qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato 
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de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo." (Redação dada pela Lei 9.528/97).

Assim, o citado artigo, que somente disciplinava o prazo de prescrição para exigir 

prestações não pagas e não reclamadas na época própria, inovou ao disciplinar prazo decadencial 

para o direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão de ato de concessão de 

benefício.

Neste contexto, é consabido que a decadência é instituto de direito material e, 

sendo certo que a Medida Provisória 1.523/97 não previu a retroação de seus efeitos, esta Corte 

Superior firmou entendimento no sentido de que o prazo decadencial somente deve atingir os 

benefícios previdenciários concedidos após o advento da referida Medida Provisória. 

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991. INAPLICABILIDADE.

1. Os prazos decadencial e prescricional a que aludem o 
caput e o parágrafo único, do artigo 103 da Lei nº 8.213/1991, com a 
redação determinada pela Medida Provisória n.º 1.523-9, de junho de 1997, 
convertida na Lei n.º 9.528/1997, alterada pela Lei n.º 9.711/1998, não se 
aplicam aos benefícios concedidos sob o império de legislação pretérita, 
como ocorre na presente hipótese.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1253614/RS, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 20/09/2010)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. ART. 103 DA LEI 
N.º 8.213/91. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. PRAZO DECADENCIAL. 
APLICAÇÃO ÀS SITUAÇÕES JURÍDICAS CONSTITUÍDAS A PARTIR DA 
NOVA REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.523/97. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. A Medida Provisória n.º 1.523, de 27 de junho de 1997, 
instituiu um prazo decadencial para o ato de revisão dos benefícios e, não 
prevendo a retroação de seus efeitos, somente deve atingir os benefícios 
previdenciários concedidos após o advento do aludido diploma legal.

2. Na ausência de fundamento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão hostilizada 
por seus próprios fundamentos.

3.  Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1287376/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
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QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 09/08/2010)

Pela análise dos autos, verifica-se que o benefício em questão fora concedido 

anteriormente à vigência da lei referida, em 1992 (fl. 115 do e-STJ). Assim, a restrição 

superveniente não poderá incidir sob situações já constituídas sob o pálio de legislação anterior. 

Desta forma, não havendo razão alguma para a alteração do julgado, a decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0207787-4 REsp 1.220.739 / PR

Número Origem: 200970000083312

EM MESA JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALTER MACHADO DOMINGUES
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADORA : ANA LÚCIA DE FÁTIMA BASTOS ESTEVÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALTER MACHADO DOMINGUES
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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